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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito


Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 


ATA DA 23ª REUNIÃO 

Ata Circunstanciada da 23ª Reunião realizada em 08 de agosto de 2012, às dez horas e vinte e seis minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho - Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB), com a presença dos Senadores: José Pimentel (PT-CE), Jorge Viana (PT-AC), Lídice da Mata (PSB-BA), Pedro Taques (PDT-MT), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), Sérgio Souza (PMDB-PR), Jayme Campos (DEM-MT), Álvaro Dias (PSDB-PR), Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), Fernando Collor (PTB-AL), Vicentinho Alves (PR/TO), Kátia Abreu (PSD/TO), Wellington Dias (PT-PI), Benedito de Lira (PP-AL), Cyro Miranda (PSDB-GO), e Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e dos Deputados: Odair Cunha (PT-MG), Paulo Teixeira (PT-SP), Íris Araújo (PMDB/GO), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Domingos Sávio (PSDB-MG), Gladson Cameli (PP-AC), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Maurício Quintella Lessa (PR-AL),  Paulo Foletto (PSB-ES), Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS/PR),Filipe Pereira (PSC-RJ),Delegado Protógenes (PCdoB-SP), Dr. Rosinha (PT-PR),Luiz Sérgio (PT-RJ), Emiliano José (PT-BA), Leonardo Picciani (PMDB-RJ), João Magalhães (PMDB-MG), Vaz de Lima (PSDB-SP), Vandelei Macris (PSDB-SP), Ronaldo Fonseca (PR-DF), e Vieira da Cunha (PDT-RS). Deixaram de comparecer os Senadores: Ricardo Ferraço (PMDB-ES), Ciro Nogueira (PP-PI), Paulo Davim (PV-RN) e Fernando Collor (PTB-AL) e os Deputados: Cândido Vacarezza (PT-SP), Silvio Costa (PTB-PE), José Carlos Araújo (PSD-BA) e Armando Vergílio (PSD-GO). Também estiveram presentes os seguintes parlamentares não membros: Senador Tomás Correia (PMDB-RO), Deputados: Paulo Piau (PMDB-MG), Jilmar Tatto (PT-SP), Chico Alencar (PSOL-RJ), Ivan Valente (PSOL-SP) e Antonio Carlos de Mendes Thame (PSDB-SP). Na ocasião ocorreu a oitiva da senhora Andréa Aprígio de Souza, acompanhada de seu advogado, Paulo Sérgio Leite Fernandes, e amparada pelo HC 114623-DF, que iniciou seu depoimento e, após sugestão do Presidente da Comissão, continuou-o sob Reunião Secreta. Com o fim do depoimento da senhora Andréa Aprígio de Souza, a reunião tornou-se aberta. Então, prestou depoimento o senhor Rubmaier Ferreira de Carvalho, acompanhado de seu advogado, Bruno Felipe Gomes Leal, e amparado pelo HC 114588-DF.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço às Sras. e aos Srs. Parlamentares que ocupem os seus lugares.
Alvaro, bom dia.
Peço à assessoria que tome as devidas providências para que iniciemos a nossa sessão.
O Sr. relator já se encontra presente. 
Bom dia a todos. Havendo número regimental, declaro aberta a 23ª. Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 1, de 2012.
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 22ª. Reunião da Comissão.
Não havendo quem queira discutir, a Ata está aprovada. 
A presente reunião destina-se ao depoimento da Sra. Andréa Aprígio de Souza, em decorrência da aprovação dos Requerimentos nº 59, do Deputado Carlos Sampaio, do Senador Alvaro Dias e do Deputado Onyx Lorenzoni; e do Sr. Rubmaier Ferreira de Carvalho, em decorrência da aprovação dos requerimentos de autoria do Deputado Rubens Bueno e do Deputado Doutor Rosinha.
Peço à assessoria que faça presente à CPI a Sra. Andréa Aprígio de Souza.
A Sra. Andréa Aprígio está amparada por um HC de nº 114623. Parece uma xérox de todos que nós... Não precisa nem noticiar para os senhores. É a mesma coisa de sempre. Essa, relatada pela Ministra Rosa Weber.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu tenho uma sugestão. Pode ser?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pode, sim.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Talvez nós possamos botar no Orçamento para mandar para o Supremo Tribunal Federal. Existe um software – é capaz até de eles conhecerem – que faz cruzamento de texto, que é o que pega plágio em teses etc., em grandes universidades internacionais. Pelo menos, para não submeter o Congresso Nacional a esse tipo de procedimento. Eu lhe peço mais meio minuto. Como advogado atuando já há quarenta e poucos anos, eu já vi reclamações em tribunais contra advogados que tinham petições assemelhadas no mesmo processo. Mas, de repente, a Suprema Corte, pelos seus membros, tem essa prática, que eu lhe confesso não me agrada, nem entre advogados – e que me permita a Ordem dos Advogados, não estou fazendo nenhuma crítica à atuação de nenhum colega –, e que, sinceramente, também, abomino no Supremo Tribunal Federal.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Aceito, acato, concordo, admito. Aceito, acato, concordo, admito e subscrevo o pensamento de V. Exa. Mas são decisões que nós apenas referimos aqui por uma questão protocolar e formal. As garantias que esta Comissão dá são públicas e não haverá de arredar o pé, por serem constitucionais, democráticas e, por si só republicanas.
Bom, que se providencie a presença da Sra. Andréa Aprígio de Souza.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, enquanto aguardamos a depoente, permita-me?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ela só chegará quando V. Exas. deixarem de pedir a palavra pela ordem.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Perfeitamente. O meu desejo é de que possamos nos desincumbir o mais rápido possível, então, eu aguardo, se ela já está disponível. É porque eu não a vejo em plenário. Mas aguardo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É verdade.
Só uma informação a V. Exas. sobre a comissão constituída ontem, solicitada por V. Exa., Deputado Domingos Sávio. O Relator já toma as providências junto ao Departamento de Polícia Federal, Deputado Carlos Sampaio, ao Banco Central, para, amanhã, com a Presidência da Comissão, na pessoa do Presidente Paulo Teixeira, ou hoje à tarde, a depender da conveniência dos senhores... O Presidente Paulo Teixeira – a agenda é da Presidência do Presidente Paulo Teixeira – assume essa tarefa para fazer o diálogo.
Posso dizer que ontem mesmo já houve um movimento provocado pelos senhores, provocado pelo Sr. Senador Alvaro Dias com relação ao Banco Bradesco. Nós já iniciamos o recebimento das informações do Banco Bradesco.
Peço também aos senhores que cadastrem seus assessores num curso que estamos oferecendo. Já está funcionando, mas apenas, Deputado Miro Teixeira, quatro assessores estão cadastrados. Nós queremos oferecer esse curso... Um dos seus está lá, o seu está lá, Pitiman. Nós queremos oferecer esse curso para uma maior quantidade possível de assessores porque esse curso é exatamente o coração da CPI, é o cruzamento das nossas informações. Segundo a assessoria me informa, apenas quatro assessores foram cadastrados para conhecer o nosso sistema, o I2, que é o sistema que cruza os dados provenientes da transferência dos sigilos.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PT – RJ) – É que há uma outra restrição que não depende de V. Exa, não depende da Mesa: é a administração das chaves, porque, como são vários partidos...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – São os blocos, é. A administração das chaves é exclusivamente dos blocos que compõem...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PT – RJ) – É dos partidos, e, sendo dos partidos, é do inferno; então, chegar um partido e entregar a outro, entregar a outro... Pode ser que... Semana que vem, por exemplo, está prometido que teremos acesso à chave. O servidor está treinado. Agora, eu observei... O Dr. Dirceu é sempre tão atencioso lá com a equipe dele, e eu observei que tem sido reduzido o ritmo de informações que estão chegando aqui.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Hoje, Deputado Miro, eu já tenho o volume completo. Hoje, pela manhã, eu determinei à Secretaria, ao Diretor Executivo, Dr. Dirceu, que me trouxesse, em termos percentuais, o volume de recebimento dessas informações...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PT – RJ) – Vamos separar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ... cruzando com os ofícios que foram remetidos.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PT – RJ) – Separando as coisas, porque há um serviço on-line que é precioso, que V. Exas. da Mesa e mais os servidores instalaram. Esse serviço on-line é o que nos transmite as informações bancárias. Esse é precioso. A gente acessa do celular. Porém, o que depende de informação física tem que ser alimentado primeiro no PRODASEN e depois ser colocado lá na sala...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É verdade, são duas etapas.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PT – RJ) – ...e eu lhe afirmo: já não há atualização há alguns dias.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PT – RJ) – Ontem eu mandei olhar...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou tomar as providências, Deputado Miro Teixeira.
Pois bem, convoco a Sra. Andréa Aprígio de Souza. (Pausa.) 
Seja bem-vinda. Bom dia.
Andréa Aprígio de Souza está presente na companhia de seu advogado, munida, como já foi comunicado a esta CPI, de forma dispensável, mas por um dever de justiça e para efeito formal, repito-me, do HC nº 114623.
Sra. Andréa, já devidamente identificada nesta Comissão, vem, atendendo à nossa convocação, certamente, trazer colaboração importante para a elucidação dos fatos que o Poder Legislativo nacional, o Congresso Nacional está apurando.
Como é do seu conhecimento, a sua convocação foi motivada para que a senhora pudesse, em um depoimento colaborativo, elucidar fatos, retirar dúvidas e nos abastecer de informações que possam os Srs. Parlamentares traduzir em avanços no processo de investigação.
Afirmo à senhora que, inobstante o recurso do Supremo Tribunal Federal, prolatado pela Sra. Ministra Rosa Weber, aqui, nesta CPI, a senhora terá inobstante o recurso, todas as garantias dos seus direitos e das suas garantias constitucionais.
A senhora permanecerá silente quando lhe for conveniente, pelo princípio constitucional, mas também poderá falar, para nos abastecer, repito, colaborando com esta Comissão. É o apelo que faço a V. Sa, é o apelo que faço à senhora e passo a palavra para que a senhora possa usar os seus vinte minutos.
A SRA. ANDRÉA APRÍGIO DE SOUZA – Primeiramente, gostaria de cumprimentar a todos. Bom dia a todos. 
É sabido que a minha presença aqui é puramente para colaborar. Porém, antes de usar dos meus vinte minutos, eu gostaria de esclarecer que gostaria muito de preservar a minha família, em substancial os meus filhos. Em decorrência disso, espero esclarecer os quesitos descritos na minha convocação neste breve depoimento que darei. Porém, quero me resguardar o direito de não responder aos questionamentos apenas para não expô-los além da exposição que eles já estão sofrendo, do sofrimento e da dor, que realmente é bem profunda e difícil de administrar no que diz respeito à mãe, que sou eu.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A senhora terá todos esses direitos e todas essas garantias. A senhora pode ficar absolutamente tranquila. E tem o uso da palavra.
A SRA. ANDRÉA APRÍGIO DE SOUZA – Obrigada.
Primeiramente, prezados Parlamentares, eu gostaria de iniciar minha fala compartilhando com os senhores um conselho que eu recebi da minha avó, uma pessoa a quem eu respeito muito, que admiro muito e que traz consigo a experiência de 95 anos de idade.
Sabiamente, no início do processo da minha separação, ela me disse: “Neta, lembre-se sempre de uma coisa: você poderá sair do casamento, mas o casamento não sairá de você”.
Naquele momento, eu não entendi bem a colocação dela. Somente agora compreendi a amplitude de seu conselho. Não se levam de um casamento apenas os filhos, as lembranças, as histórias vividas. Hoje, sei que serei sempre a ex-esposa de Carlos Cachoeira. Ele será sempre o pai dos meus filhos. Mesmo com o fim do nosso casamento, as suas responsabilidades de pai não se extinguem.
Caros Parlamentares, esta é a única relação que existe entre mim e o Carlos: a cordialidade de um vínculo familiar, onde prevalece um respeito mútuo, em consideração aos filhos que juntos tivemos. 
Ao ser convocada para comparecer a esta Comissão, na condição de testemunha, o meu sentimento não foi o de que estava comparecendo nessa condição, e sim como investigada. A base de minha convocação são matérias jornalísticas. Não há nenhuma sequer citação do inquérito que investigou a Operação Monte Carlo, mas várias citações da imprensa. Com o devido respeito que eu tenho aos propagadores dessas informações, eles devem, por justiça, investigar melhor os fatos, caso contrário corremos o risco de viver uma crise de direito, onde o indivíduo é declarado culpado até que ele prove o contrário. Não deveria ser diferente?
É de conhecimento público que acusações pairam sobre a minha pessoa, porém, essas acusações estão muito distantes da minha realidade, simplesmente porque sou uma defensora de valores éticos, morais e cristãos para mim e para minha família.
O patrimônio que está em meu nome é fruto de uma partilha de bens por ocasião de uma separação consensual, homologada em juízo, havida entre mim e o Carlos. Além disso, é fruto do retorno do meu trabalho. Quero reforçar que sou engenheira civil, sou advogada e administro pessoalmente as minhas empresas, das quais tenho retiradas de pró-labore e distribuição de lucro, que são totalmente capazes de suportar o crescimento do meu patrimônio e todas as transações financeiras realizadas por mim que estão devidamente declaradas à Receita Federal, com todos os seus tributos recolhidos.
Quero ressaltar que às páginas 176 e seguintes do volume 1, do inquérito da Operação Monte Carlo, há citação da análise feita pelo órgão competente que diz que é frente ao meu patrimônio e diz que o crescimento foi considerado compatível com a minha renda.
No sentido de esclarecer alguns equívocos que estão sendo veiculados pela mídia, gostaria de colocar alguns pontos.
Minhas empresas estão sendo acusadas equivocadamente como sendo canais de articulações ilícitas, o que vem indignado e entristecido a todos que se empenham para o crescimento delas. Por exemplo, a fundação. Essa fundação é fruto de um trabalho social que desenvolvo desde a minha época de adolescente. A fundação veio unicamente, unicamente para coroar esse trabalho voluntário de anos. Seus objetivos são exclusivamente para ações sociais. Ela é situada na cidade de Anápolis, em um bairro carente; atende a pessoas cadastradas; promove treinamento e inclusão social. Todas as ações dessa fundação são fiscalizadas pelo Ministério Público local. Em nenhum momento foi detectada nenhuma irregularidade, em nenhum momento da sua existência. Sua movimentação financeira é abaixo de R$5 mil. E quero ressaltar que ela não recebe verba externa, apenas de sua mantenedora, a construtora.
Sou uma engenheira formada e tinha um desejo antigo de voltar a operar nesse ramo. Gostaria de reforçar que essa construtora se trata de uma micro empresa em fase inicial de operação. Foi constituída no final de 2010 e estava no seu primeiro projeto que ainda não foi concluso.
A indústria farmacêutica. Ela foi adquirida em 1999, em estado falimentar, ainda durante o meu casamento. Em nossa separação, na definição de partilha de bens comuns, recebi os direitos referentes a essas cotas da empresa, passando para a minha propriedade, resultando posteriormente em 95% das ações.
Gostaria de esclarecer que na época da aquisição da empresa o Carlos atuava como empresário em várias frentes, inclusive no ramo lotérico, com contratos legais firmados pelo Governo. Todos os recursos utilizados para a aquisição desse bem são de origem lícita. Com relação ao crescimento da empresa, ele foi suportado com a sua própria geração de caixa, que foi através de muito trabalho e dedicação sendo feito ao longo dos anos. A empresa não possui, em toda a sua existência, nenhuma movimentação financeira ilícita, irregular, escusa ou suspeita. É cumpridora de suas obrigações financeiras, tributárias, fiscais e trabalhistas. Gera emprego e cumpre o seu papel social e empresarial com respeito e dignidade.
Ressalto que, durante as investigações da Operação Monte Carlo, a empresa foi investigada e nenhuma movimentação financeira escusa foi encontrada.
Ao analisar os movimentos, balanços e movimentações financeiras da empresa dentro do processo investigativo dos últimos anos, a Receita Federal emitiu um parecer em que ela declara que não encontrou indícios de ilícitos e que a movimentação financeira da empresa é compatível com o seu porte. Ainda assim, foi determinado o sequestro e a indisponibilidade de todos os ativos financeiros e bloqueio de movimentações da contas de minha empresa, sem uma prova sequer, com base em deduções errôneas.
Diante disso, fomos forçados a buscar os nossos direitos, recorrendo ao TRF da 1ª Região cujo pleito nos foi garantido em uma liminar e foi confirmado em Corte Especial no dia 13 de junho de 2012, frente à total falta de provas.
Reforço ainda que, como dito pelo desembargador, minha empresa não é ré em nenhum processo. A ela não está sendo imputada a prática de qualquer crime e não há demonstrações de desvios da empresa nem confusão patrimonial com os seus sócios em todo o respeito à sua personalidade jurídica.
Gostaria também, neste momento, de refutar qualquer acusação de que a empresa utilizou-se de influências e pressões políticas para agilizar os seus processos perante o órgão regulador Anvisa.
Primeiramente, quero afirmar que a Anvisa é um órgão fiscalizador e orientador sério, cumpridor de suas normas. Todas as reuniões, em algumas delas eu mesma estive presente, foram eminentemente técnicas, sendo tratadas questões comuns às indústrias farmacêuticas. Em todas as reuniões, as atas foram realizadas e elas são públicas, e em nenhum momento foi solicitado privilégio para os nossos processos, que foram montados e estão sendo analisados dentro do rigor da lei.
Nossa empresa possui, ao longo dos anos, processos que foram deferidos e indeferidos, assim como qualquer outra empresa do segmento, e nunca teve motivos para se sentir lesada ou privilegiada pelo órgão regulador.
Respeitamos as decisões que, para nós, sempre foram técnicas e, quando eventualmente não concordamos com essas, recorremos administrativamente ou judicialmente, como meio para dirimir questões dúbias.
Enquanto casada com Carlos, sempre o respeitei e admirei a sua inteligência e o seu dinamismo. Porém, tínhamos uma vida profissional distinta, como muitos casais que atuam em ramos profissionais diferentes. Portanto, posso responder pelo que conheço e pela minha conduta.
Tenho procurado pautar a minha vida em princípios e valores éticos e morais e estou extremamente desconfortável com a exposição excessiva de minha imagem e de minha família, pois acredito que a discrição é uma grande virtude.
Minha postura reservada diante de tantas especulações e acusações infundadas se dá pela certeza da correção de minha conduta e de minhas empresas, aliada na crença de que o tempo demonstrará a verdade dos fatos e se fará justiça. As especulações só geram angústias e mais sofrimento.
Neste momento, tenho que pensar primeiramente nos meus filhos, que já estão sofrendo com a situação vivida pelo pai, necessitando mais do que nunca da serenidade e da atenção por parte de sua mãe, que sou eu.
Sei que os senhores e as senhoras têm família e que a grande maioria dos senhores e das senhoras tem filhos. Acredito, portanto, que saberão compreender essa minha decisão de não me expor mais do que o necessário, exatamente para não causar mais dor e sofrimento aos meus filhos, que tanto amo e com quem me preocupo, pois acredito ter esclarecido as dúvidas dos senhores e das senhoras baseada nos quesitos descritos em minha convocação. Faço um apelo para que respeitem minha decisão.
Cada um deve responder na medida dos seus atos. Creio sinceramente que V. Exas. irão analisar os fatos e provas e concluirão os vossos trabalhos de forma objetiva, isenta e justa. 
Para encerrar, gostaria de deixar um questionamento: senhores e senhoras, acreditam sinceramente que alguém deixaria algum bem nome de uma ex-esposa ou de um ex-marido?
Esses esclarecimentos eu fiz em respeito aos senhores e senhoras, a esta Casa parlamentar, os quais traduzem todo o meu conhecimento e capacidade de contribuir com os senhores. Mais nada eu tenho a declarar. Que respeitem o meu silêncio e compreendam como indignação de uma pessoa que está sendo injustamente envolvida em questão de que não é parte. Apenas peço esse respeito a todos vocês por uma mãe que está criando seus filhos dentro de uma situação extremamente delicada, visto que o pai está segregado há quase seis meses e eu preciso preservar os meus filhos, todos pequenos, dois deles em fase de adolescência e pré-adolescência, que por si só já é uma fase conflitante. Preciso preservar os meus filhos. É o meu dever como mãe. Espero que vocês compreendam.
Muito obrigado pela atenção de todos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Sr. Relator para perguntas, para os seus questionamentos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, apenas para tranquilizar a Sra. Andréa, digo que ela comparece a esta Comissão como testemunha e as relações familiares de V. Sa. não serão objeto, e não é objeto, é claro, do foco de investigação desta Comissão Parlamentar de Inquérito.
Algumas questões foram analisadas precisamente verificando os dados das empresas de V. Sa. É curioso notar que, na declaração de renda, V. Sa. mantém dívidas, aliás, Carlos Cachoeira tem dívidas, a senhora tem dívidas com Carlos Cachoeira. A dívida foi de R$185 mil em 2007. E essa dívida saltou para R$1,9 milhão em 2010. Do que advém essa dívida?
A SRA. ANDRÉA APRÍGIO – Com todo o respeito que eu tenho ao senhor e a esta Casa, eu não gostaria de responder questões pontuais. A minha declaração de Imposto de Renda já está à disposição dos senhores e creio que eu estou em dia com a Receita Federal.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não. A senhora está em dia, é verdade, agora, a questão que está colocada é por que Carlos Cachoeira emprestou dinheiro para a senhora ou para as empresas de V. Sa., na medida em que a declaração de renda dele evidencia que ele não teria renda suficiente em empresas para fazer esses empréstimos. Esses empréstimos se deram em razão de quê? Por quê?
A SRA. ANDRÉA APRÍGIO – Senhores, eu não posso responder pela declaração de Imposto de Renda do Carlos. Eu respondo pela minha e a minha está devidamente declarada e correta no meu entendimento.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, esse dinheiro...
A SRA. ANDRÉA APRÍGIO – Desculpe, mas eu realmente gostaria de exercer o meu direito de não responder os questionamentos. Espero não causar nenhum constrangimento com essa minha decisão.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não. A senhora não causa constrangimento. A questão central é que é importante que a Comissão tenha noção de por que esse dinheiro do Carlos Cachoeira foi emprestado à senhora. A senhora precisava? Era necessário nos negócios da senhora?
A SRA. ANDRÉA APRÍGIO – Com certeza, naquele momento, eu deveria estar precisando, porque foi o que ocorreu. Mas eu realmente não gostaria de responder. Desculpe-me, mas eu gostaria de encerrar. Eu creio que já declarei tudo aquilo que devo declarar e gostaria de preservar realmente a minha imagem, de realmente não ter que colocar posicionamentos perante o pai dos meus filhos, que está numa posição delicada. Os meus filhos estão sofrendo muito com isso. É muita dor, muito sofrimento. Eles sofrem, eles choram. Eles sofrem pressão na escola, com os amigos onde quer que eles vão.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sra. Andréa...
A SRA. ANDRÉA APRÍGIO – A exposição está além do limite e eu gostaria de que vocês entendessem e pudessem me preservar neste momento delicado, que é extremamente delicado para uma mãe.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, será que eu poderia me dirigir ao Relator?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Só uma questão de esclarecimento. Vou esclarecer...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Só para um esclarecimento antes.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – ...ao seu advogado: o nosso rito – só uma questão de esclarecimento, até porque esta Presidência tem absoluto estrito cumprimento das suas regras decididas por este Colegiado... Os senhores sabem que, nesta cadeira, acima de tudo, sou cioso das minhas obrigações e das minhas responsabilidades. Quando o depoente vem aqui na condição de testemunha ou na condição de investigado, independente – para nós hoje, com todas as súmulas do Supremo Tribunal Federal, isso independe –, as garantias são as mesmas, mas nós estabelecemos um rito. Se ele vem e se ele se abstém de falar à CPI, nós não temos outro caminho senão dispensá-lo, como vinha dispensando, mas agora não. A depoente...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Usou a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Usou da palavra, colocou a sua defesa. Nós respeitamos a sua defesa. Ouvimos. Nós lhe oferecemos todas as garantias para que ela expusesse. Ela expôs e ela vai ouvir a palavra do Relator, vai ouvir a palavra dos senhores e vai poder responder ou não aquilo que conhece ou aquilo...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu pedi a V. Exa. a autorização para me dirigir ao Relator...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Então, quero só dizer aos senhores que esta vai ser a conduta da Presidência.
Pois não.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu pedi autorização para me dirigir ao Relator, se ele concordar, é claro, se V. Exa. autorizar e ele concordar.
Primeiramente cumprimentando a testemunha pela maneira cortês como aqui se apresenta e dizer que aqui não haverá qualquer espécie de constrangimento a V. Sa. Nós todos seremos os primeiros a nos levantar para nos colocarmos em oposição a qualquer espécie de constrangimento. Não tenha dúvida.
É bom assinalar que V. Sa. está aqui sim como testemunha, porque a exposição pode ser negativa ou positiva. No seu caso... No seu caso... É claro que compreendo o desconforto. Aquela frase da sua avó tem outra leitura. Ela está... Não a conhecia, mas é interessante o casamento. Não sai de você. Aqui na CPI, surgiu outra frase: ex-mulher é para sempre.
Com V. Sa., não há qualquer desrespeito, e com qualquer pessoa. V. Exa. se apresenta e respeita a nossa Comissão também aqui vindo e aqui falando. Então, eu penso que V. Sa não tem mesmo que responder sobre Imposto de Renda do Cachoeira. É isso que gostaria de falar com o Relator claramente, publicamente. Ele está no papel dele. As respostas são sobre outras coisas especialmente que V. Exa. falou, já falou, e nós temos o direito de pelo menos dizer se concordamos ou divergimos, mas eu a cumprimento. Eu a cumprimento pela forma elegante, inclusive, como se apresenta, e V. Sa. há de entender o que estou falando. V. Sa. se apresenta elegantemente a esta Comissão.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem. 
Contrariando um pouco o entendimento que tenho percebido que vai vingar na reunião de hoje, cumprimentando a depoente pela sua disponibilidade de falar, o proceder de V. Exa. em alguns casos foi no sentido de dizer o seguinte: vai responder as perguntas? Vou. Então, faz a sua introdução e a sua fala. Não vai responder as perguntas, não se faz a introdução e nem a fala. 
Nesse caso específico, ela veio munida de um habeas corpus. Portanto, numa relação idêntica a dos outros que sequer se dirigiram a esta CPI. Por esta razão, se foi dada a palavra a ela, ela falou e disse que, a partir de agora não vai mais responder a nenhuma das indagações, tendo como habeas corpus. Eu tive a impressão de que ela disse que ela ia ser reservar ao direito de não mais falar.
A SRA. ANDRÉA APRÍGIO DE SOUZA – Exatamente.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – A mim me parece que constrangê-la neste momento, diferentemente do que fizemos com todos os outros que são investigados, que estão envolvidos no núcleo criminoso, é dar um procedimento diverso a quem não merece o constrangimento por que está passando. Tenho para mim que a dispensa deve ser imediata, como nos outros casos.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu não tenho que estranhar o que o PSDB está fazendo, porém eu posso falar para elogiar...
(Discussão e tumulto no recinto.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Deixe me falar, Sr. Presidente. Na verdade, eu estou perguntando para ela.
O SR. DOMINGO SÁVIO (PSDB – MG) – Vamos organizar, por favor. Por favor!
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – O Miro fez uma referência de que o PSDB...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor. Por favor.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – ...e é bom que tenhamos a clareza – Presidente, só para deixar isso claro – de que nós respeitamos profundamente a posição de cada colega, do colega Carlos, mas eu pelo menos entendo, por exemplo, que o relator está numa linha de raciocínio absolutamente apropriada, porque ele está perguntando não é do Imposto de Renda do Carlinhos Cachoeira, é dela, por que ela pediu...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Esta Presidência... Por favor. Por favor.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – ...e isso não tem nada a ver com relação familiar. Isso precisa ficar esclarecido.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor. 
Esta Presidência tem uma posição. Eu preciso que os senhores... Eu abri a palavra, o relator estava com a palavra...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E eu vou continuar, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O relator estava com a palavra, e eu abri em atenção aos senhores, o que eu não vou fazer mais. Por favor. O que eu não vou fazer mais.
Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, eu quero agradecer a V. Exa., e apenas para esclarecer que se trata, na verdade, do Imposto de Renda da Sra. Andrea. E ela toma recursos emprestados do Sr. Carlos Cachoeira depois da separação. Então, numa relação de empréstimo, e uma relação que, neste momento, tornou-se suspeita. É claro que V. Sa...
A SRA. ANDRÉA APRÍGIO DE SOUZA – Perfeitamente legal, não é senhor? 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – V. Sa. pode se defender, tem a oportunidade de se defender sobre esses empréstimos. Agora, o dado concreto é que ele empresta à senhora, uma pessoa que está no centro da investigação, ele empresta para a senhora 1,9 milhão, não é mais o seu esposo, e a senhora... Como nós temos um papel de investigação, eu gostaria que a senhora compreendesse que nós precisamos, temos o dever de suspeitar de um empréstimo como esse. E a senhora tem a obrigação de esclarecer a esta comissão.
Eu queria perguntar para a senhora o seguinte: busca e apreensão na realizada na casa do Sr. Adriano Aprígio, pela Polícia Federal, encontrou um contrato particular de compra e venda de janeiro de 2011, onde Adriano e sua esposa transferem todos os seus bens para a senhora, no valor de 5.311.795,20. Qual o motivo dessa transferência?
A SRA. ANDRÉA APRÍGIO DE SOUZA – Volto a afirmar, Sr. Relator, e a todos vocês: quero usar o meu direito de não responder os questionamentos, quero usar o meu direito de ficar calada. Contrariando a algumas colocações aqui, imaginei que eu pudesse usar dos meus vinte minutos e que isso fosse legal e, depois, usar do meu HC para que não respondesse esses questionamentos. Se aqui soubesse que teria que ser submetida aos questionamentos, eu nada falaria.
A minha colocação foi no sentido de esclarecer os questionamentos da minha convocação e procurar ser respeitosa com a Casa parlamentar, com a CPMI, a qual eu respeito o trabalho de vocês. Eu gostaria que vocês também respeitassem a minha condição de ter o meu direito preservado, que é o de não responder os questionamentos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A senhora tem o direito de não responder. Mas, na medida em que a senhora usou a palavra, a cada pergunta a senhora pode ficar silente. Nós vamos respeitar...
  A SRA. ANDRÉA APRÍGIO DE SOUZA – O senhor me desculpe, mas isso não me foi informado anteriormente. Eu achei que eu estaria colaborando com as colocações iniciais.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Esse é um procedimento conhecido...
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Questão de ordem.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, agora a senhora está informada, e eu vou continuar, Presidente. Eu vou continuar, Presidente.
A senhora possui contas no exterior?
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Eu queria fazer uma sugestão. É uma sugestão, Presidente, e se o relator permitir.
O SR. ONYX LORENZZONI (DEM – RS) – Vai levar 30 segundos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Questão de ordem do Sr. Leonardo.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – A depoente manifestou que o seu receio em prestar depoimento é a exposição pública sua e de sua família.
Eu demandaria ao Presidente se não seria o caso de consultar a depoente, se nós transformássemos a sessão numa sessão reservada, numa sessão secreta, sem a presença de pessoas externas à comissão, se ela não estaria disposta a rever seu posicionamento, e aí, sim, sem nenhuma exposição.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – A pedido do Sr. Leonardo e de todos os Srs. Parlamentares, a pedido do Presidente, Senador Vital do Rêgo, eu já consultei o advogado se ele gostaria de uma sessão reservada, e ele me disse que não. Então, já temos essa resposta.
Devolvo aqui a Presidência ao Senador Vital.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quanto ao porquê da pergunta, Presidente, é importante informar a todos que nessa busca e apreensão, nesse contrato particular, segundo a PF, trata-se da transferência de todos os bens que estavam em nome de Adriano Aprígio, sendo que, na realidade, esses bens – 5 milhões, 311 mil – pertenciam ao Sr. Carlos Cachoeira.
Diz, ainda, a PF que “infere-se, de acordo com as investigações, que tal medida se deu pelo fato de Adriano estar em vias de separar-se, o que gerou preocupação de Carlinhos Cachoeira quanto aos bens”
Por isso, estou indagando as senhora sobre isso.
A SRA. ANDRÉA APRÍGIO E SOUZA.– Eu entendo o senhor, mas, infelizmente, eu só posso responder pelos meus atos. Eu não tenho conhecimento.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – As testemunhas do referido contrato seriam o Sr. Geovani Pereira e o Sr. Gleiby, comparsas do Sr. Carlos Cachoeira.
Indago de V. Sa. se V. Sa. Possui contas no exterior, se possui imóveis no exterior.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Eu gostaria de interromper o Relator, atendendo à solicitação do Deputado Picciani, já houvera sido feita informalmente pelo Presidente Paulo Teixeira, e eu, pessoalmente e publicamente, fui ao advogado e procurador da paciente, da Dra. Andréa, da testemunha...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Paciente?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) –É, nós chamamos, na Justiça, também paciente, para quem não conhece. É um termo técnico.
O SR. MIRO TEIXEIRA  (PDT – RJ) – No habeas corpus...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – É paciente também. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Não é um termo médico; é um termo técnico. Quem é advogado, quem milita no Direito sabe disso; é paciente também. É um termo técnico.
Como sou médico, as pessoas podem pensar que eu confundo.
Então, eu fui ao procurador e disse que a sugestão do Deputado Picciani nós poderíamos agora solicitar do Plenário a transformação da reunião numa reunião reservada, mantendo os mesmos direitos, as mesmas prerrogativas constitucionais que a testemunha tem. Isso não diminui em nada, e a senhora sabe disso, os seus direitos, apenas pode lhe permitir ficar mais à vontade com os membros desta Comissão e, em determinadas perguntas que a senhora possa ter a condição de responder sem se autoincriminar, o que é um direito constitucional que a senhora tem, colaborar com a Comissão.  
O seu advogado concordou e eu peço, encarecidamente...
Suspendo a reunião por três minutos, para determinar o esvaziamento desta sala e permitir somente a presença dos Srs. Parlamentares.
(Iniciada às 10 horas e 26 minutos, a reunião torna-se secreta às 11 horas e 09 minutos.)
(A reunião é reaberta às 12 horas e 50 minutos.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Retomando a reunião, nós temos aqui a presença do Sr. Rubmaier. É assim que se pronuncia o seu nome? Rubmaier Ferreira de Carvalho, em decorrência da aprovação dos Requerimentos 528, de 2012, CPMI Vegas, de autoria do Deputado Rubens Bueno; e 532, de 2012, CPMI Vegas, de autoria do Deputado Dr. Rosinha.
O Sr. Rubmaier Ferreira de Carvalho está amparado por Medida Cautelar, no HC 114588, que lhe assegura o direito de ser assistido e comunicar-se com seus advogados durante a inquirição. 
O senhor pode declinar o nome do advogado?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Dr. Bruno. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bruno.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Está no HC.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está no HC. É um jovem advogado. Dr. Bruno. Está aqui. Eu não tenho o HC.
O direito de não firmar termo de compromisso legal de testemunha, haja vista a sua condição de possível investigado. O direito de permanecer em silêncio, incluindo o privilégio contra a autoincriminação, excluída a possibilidade de ser submetido a qualquer medida privativa de liberdade ou restritiva de direito, em razão do exercício de tais prerrogativas. 
O depoimento transcorrerá conforme o Item 4 do Manual de Procedimentos adotado por esta Presidência. 
Os depoentes disporão de até 20 minutos para fazer sua exposição. Em seguida, serão interpelados inicialmente pelo Sr. Relator, Deputado Odair Cunha, e depois os demais inscritos, dentro do assunto tratado, dispondo cada um de cinco minutos, assegurado igual prazo para a resposta dos depoentes, ou dez minutos, intercalando-se perguntas e respostas. 
Então, está com a palavra o Sr. Rubmaier Ferreira de Carvalho.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Prezados Parlamentares, boa tarde.
Inicialmente, gostaria de ressaltar que estou aqui perante esta Comissão na qualidade de testemunha e não de investigado. Gostaria também de esclarecer que não conheço e nunca tive nenhum tipo de relacionamento com o Sr. Carlos Augusto e com ninguém ligado ao mesmo. Informo ainda que jamais prestei nenhum tipo de serviço de contabilidade para nenhuma das empresas investigadas. Por fim, não tenho dúvida quanto à minha inocência e lisura das minhas condutas pessoais e profissionais. Inclusive, todos os documentos que julgo necessários para provar tal fato já se encontram à disposição desta Comissão.
Dessa forma, diante de tantas acusações e da exposição, eu e minha família temos passado por vários dissabores. Portanto, peço a compreensão de todos no sentido de que respeitem o meu direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom; eu passo a palavra ao ilustre Relator, Deputado Odair Cunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, Sr. Rubmaier, V. Sa. comparece aqui na qualidade de testemunha, e é importante dizer que o nome de V. Sa. aparece como contador de algumas empresas que são investigadas por esta CPMI. E é sobre essa compreensão que estamos aqui ouvindo V. Sa., pois, segundo consta, essas empresas de que V. Sa. seria contador foram empresas laranjas criadas pelo Sr. Carlos Cachoeira a fim de receber recursos ilícitos. Então, a nossa expectativa é de que o senhor possa colaborar com o trabalho desta CPMI, razão por que o senhor está aqui hoje.
Qual a profissão do senhor? O senhor exercer que profissão?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sou contador.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só a profissão de contador?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Só.   
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Há quantos anos o senhor é contador?
Peço que o senhor fale junto ao microfone.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Trinta anos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor possui empresas no nome do senhor?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só o escritório de contabilidade.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Só o escritório.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É procurador de alguma empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Tem procuração para movimentar contas bancárias de alguma empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor disse aqui, mas eu gostaria que o senhor nos reafirmasse: o senhor conhece o Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nunca vi na minha vida.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nunca esteve com ele?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nunca.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não mantém nenhum tipo de relação com ele?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nenhum tipo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Negócios?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nenhum.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Com o Sr. Lenine Araújo?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não sei quem é.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Com o Sr. Gleyb Ferreira da Cruz?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Desconheço também. Não conheço nenhum desses cidadãos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o Sr. Geovani Pereira da Silva?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não conheço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A Srª Rosely Pantoja?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Também não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ela é dona de uma empresa de que o senhor é contador.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não sou contador da empresa. A revista Época fez uma reportagem dizendo que eu era contador de várias empresas dele, mas eu nunca vi, tanto é que tenho como provar, perante os órgãos, que nunca fui contador dessa empresa. Eu não...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas da Receita Federal consta o senhor como contador da Alberto & Pantoja.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Pois eu nunca constituí essa empresa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor é contador dessa empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nunca fui.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor é contador da empresa Adécio e Rafael Construções?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Também não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor nega então o que está no Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim. Se está contando, é porque usaram algum código meu lá.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de ordem, com a autorização do Relator, sobre esse aspecto, apenas para colaborar.
Isso que ele acabou de dizer é de uma gravidade rara. Agora, é de facílima comprovação, porque todos esses registros são eletrônicos, especificamente no caso do contador, porque ele fica com autorização de acesso a Serasa e a outras coisas também. É de uma gravidade feroz, porque isso revela uma fragilidade de um sistema público que até este momento era de alta confiança de todos os operadores do Direito e da própria Contabilidade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Consta-nos, exatamente, que o senhor é contador dessas empresas.
O telefone 3361.2981 pertence a V. Sa.?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Pertence. Em meu nome.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E esse telefone consta como um telefone da Adécio & Rafael.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Pois é. Isso aí eu achei muito estranho. E um jornalista falou assim: “Ah, mas esse endereço aí está no seu endereço”. E eu disse: “Não, meu amigo, eu não constituí essa empresa”.
Eu estou achando que as pessoas que estão envolvidas usaram o meu nome, dentro do meu escritório, de alguma forma para constituir essas empresas.
Não constituí nenhuma empresa dessas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não constituiu a Adécio & Rafael Construções e Incorporações...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não. Não constituí.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...que posteriormente se passou a chamar G&C Construções e Incorporadora Ltda.?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim. Não constituí essa empresa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Por que, então, o telefone do senhor consta...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Exatamente; eu acho muito estranho...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...como sendo...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – ...isso aí, porque a firma está constando no Goiás. Eu também tentei fazer essa investigação. A empresa está no Goiás. Meu local de trabalho é no Cruzeiro. Como é que o cara vai usar o meu telefone? Eu nunca trabalhei em empresa nenhuma do Goiás.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A Adécio & Rafael pagou e é uma empresa fantasma, que serve às organizações do Sr. Carlos Cachoeira. O senhor não conhece nenhuma dessas pessoas, então?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não conheço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor é contador da Alberto e Pantoja Construções e Transportes?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nunca fui contador dessa empresa. Tanto é que fui no órgão competente, pedi cópia dos contratos, verifiquei... Em todos os órgãos, eu não sou contador da empresa, não foi constituída por mim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, as informações que estão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas são inverídicas?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Pode ser que tenham usado, pegaram alguma forma de usar essas informações para constituir a empresa, mas não sou contador dela.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor conhece a Sra. Rosely Pantoja?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nunca vi.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E Carlos Alberto Lima?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Também não. Não conheço nenhum dos dois.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor conhece... O senhor é contador... Consta que o senhor também é contador da empresa Brava Construções e Terraplanagem Ltda.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim. A Brava foi constituída, através de um funcionário meu, dentro do meu escritório, mas só foi constituída, em 2009. Não prestei nenhum serviço contábil para essa empresa. Só foi constituída perante os órgãos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Como era o nome da empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Brava Construções.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o funcionário do senhor?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Marcos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Marcos...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – ...Teixeira.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só isso?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Marcos Teixeira Barbosa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E ele era o proprietário único?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Da empresa?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Da Brava.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, estou dizendo que ele não era proprietário. Trabalhava comigo, no meu escritório. Ele que fez a constituição da empresa, da Brava Construções, mas ele não tem ligação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A Brava foi constituída,...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Foi constituída lá em 2009.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...então, no escritório do senhor...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Exatamente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...por um funcionário do senhor?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Exatamente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E, quando o funcionário constitui uma empresa, o senhor não é responsável?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim! Foi digitada a documentação pelo meu escritório, eu assinei. Aí a empresa foi constituída, não deu andamento na contabilidade, não sei dos sócios, todos... Agora, com essa investigação, até andei procurando, para saber o que que tinha acontecido, não encontro nenhum dos sócios. Mas, na realidade, só foi constituída dentro do meu escritório. Não prestei serviço contábil.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Relator, seria o caso de saber se ele exerce também a tarefa de despachante, e não só a de contador.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não exerço.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Se o Relator quiser.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Outra questão... Agora o senhor disse que foi constituída...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Constituída.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...no seu escritório.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Exato.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o senhor fez contabilidade da Brava Construções...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...e por quanto tempo?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não. Não fiz contabilidade. A empresa foi constituída, entregou-se para os sócios, não fez o contrato de prestação de serviço para dar seguimento à contabilidade. Não foi feito nenhum tipo de contabilidade no meu escritório.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Sr. Marcos continua trabalhando para o senhor?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Foi desligado quando?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Já tem um certo... Uns três anos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor conhece... Precisamente quando?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – O quê?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Que o Sr. Marcos deixou de trabalhar com o senhor?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Foi 2010... 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em 2010, ele deixou de trabalhar com o senhor?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim, senhor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor conhece o Sr. Álvaro Ribeiro da Silva...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Conheci...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...e o Sr. João Macedo de Miranda?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Esses dois eu conheci.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E de que forma o senhor conheceu eles?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Eles eram as pessoas que frequentavam o ambiente, o prédio em que eu trabalhava, e através do conhecimento que a gente teve com ele. Ele já teve sala lá no mesmo prédio em que eu trabalho, eu constituí a empresa para ele; que são sócios, que eu sei, dessa Brava Construção.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, eles eram empresários do ramo de construção civil?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não sei lhe informar. Só sei que me pediram para constituir a empresa; eu constituí com esse ramo. Não sei informar se eles...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Onde a empresa foi inicialmente sediada?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Foi no Cruzeiro, no Centro Comercial Cruzeiro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No Cruzeiro?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – É.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor tem conhecimento de que no local onde essa empresa foi constituída funciona uma borracharia?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não faz esse controle; as pessoas informam e o senhor...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, para constituir uma empresa ele traz o contrato de locação do ambiente, certo?
Eu aqui até esclareci errado. Ele trabalhou no Centro Comercial Cruzeiro. Agora, como endereço da empresa ele usou um endereço que também desconheço, mas como os documentos são todos autenticados e entregues na mão...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele apresentou contrato de locação do endereço para o senhor constituir a empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim, sim, porque era necessário.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor tem cópia desse contrato com o senhor?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, não, porque não tenho nenhum documento arquivado dessa empresa mais. Tanto é que a única coisa que tenho dessa empresa é esse contrato que foi pego na Junta Comercial; pedi uma segunda via da cópia do contrato.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor conhece ou é contador da empresa Veloso e Conceição Ltda.?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor está dizendo que as pessoas, então, que constituíram a Brava Construções teriam usado o nome do senhor na relação com outras empresas fantasmas?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Com certeza.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor só constituiu a empresa e não fez a contabilidade dela?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não dei seguimento...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não apresentou RAIS, nada?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nada, nada.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor alguma providência em relação aos fatos, quando ficou que no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas o senhor era... 
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim, eu tentei...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor fez alguma representação junto à Receita Federal?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Ainda não, porque estava aguardando localizar pelo menos os sócios, para saber de que forma eles fizeram, porque se consta, mas no CRC não consta, não consta no GDF, na Secretaria de Fazenda, que eu sou o responsável. Então, como é que eles conseguiram fazer...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas consta o senhor como contador.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Pois é, mas já na Secretaria de Fazenda não consta.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o senhor não tomou nenhuma providência? 
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Ainda não. Estou aguardando, investigando os fatos sim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Terminada a inquirição do Sr. Relator, não há inscritos para fazer...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) (Fora do microfone.) Eu!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Mas agora... Então, eu inscrevo aqui o Deputado Miro Teixeira... Não, o autor. Vamos começar pelo autor do requerimento – bem lembrado – que é o Deputado Rubens Bueno. Depois do Deputado Rubens Bueno, o Deputado Miro Teixeira; e depois do Deputado Miro Teixeira, um deputado que é da Receita Estadual de São Paulo, José Carlos Vaz de Lima, se assim lembrei corretamente; e o Senador Randolfe.
Então, Deputado Rubens, por dez minutos.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, eu li há pouco aqui o despacho da decisão da Ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal. E agora estou lendo o despacho do Ministro Ricardo Lewandowski. Me lembra, o Parlamento brasileiro, a cópia da cópia da cópia de um deputado federal que utilizava o mesmo discurso para anunciar o necrológio de uma pessoa, e a cada discurso só mudava o nome e o local, mas usava sempre o mesmo discurso. Então, são praticamente as mesmas decisões com relação aos pedidos de habeas corpus impetrados por aqueles que vêm aqui depor nesta Comissão de Inquérito.
Sr. Rubmaier Ferreira de Carvalho, aqui tem uma série de informações e o que chama à atenção é se o senhor fez ou não contabilidade, se constituiu ou não a empresa, é que a Brava Construções e a Alberto & Pantoja receberam mais de R$40 milhões da empresa Delta; esta mesma empresa Delta que, há menos de dez anos, passou de uma pequena empresa para uma grande empreiteira nacional, dando aos grandes negócios com o Poder Público nacional. E por que razão uma grande empreiteira nacional, que tem contratos com o Governo, especialmente do PAC, vai colocar R$40 milhões em duas empresas de fachada? É uma grande pergunta que fica no ar. E o senhor, como entende, é do ramo, sabe do que estou falando, empresas que não tinham nada a ver com aquilo que era tarefa, que era o serviço ou o que a empresa Delta fazia e, de repente, recebe tantos milhões de reais. Desse dinheiro para essas empresas de fachada está a abastecer aí aquilo que indicava o Sr. Carlos Cachoeira, o grande operador desse esquema dessas empresas de fachada. Aí, o senhor chega aqui e diz que não fez contabilidade, mas todo o relatório da Polícia Federal, inclusive o relatório do Coaf, indica a sua participação em determinados momentos, e até uma indicação de uma orientação de que os valores a serem sacados seriam de, no máximo, R$99 mil, as regras que o senhor conhece bem, especialmente as regras do Banco Central.
Aqui, envolve campanhas políticas de Goiás, as contas aqui indicadas, o Coaf mostra. Então, vamos direto ao assunto, às perguntas, que, me parece, já foram devidamente explicadas ao longo deste debate, a sua participação ou não.
O senhor presta ou prestou serviço ao Sr. Carlos Cachoeira, conhecido como Carlos Augusto Ramos?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Reafirmo que nunca vi esse cidadão na minha vida. Nunca prestei serviço nenhum para ele. Quem...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Ah! O senhor não vê, não conheceu...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, não conheço, nunca vi. Conheço de televisão, mas ter com ele, pessoalmente, nunca vi nem cumprimentei na minha vida.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Eu não perguntei se o senhor conhece ou não. O senhor presta serviço...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, nunca tive. Nunca prestei serviço.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – ...a ele, a alguma empresa dele?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nenhuma.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor tem conhecimento de que as empresas do Sr. Carlos Cachoeira prestam alguns serviços à Delta através desta empresa que o senhor constituiu, ou tem conhecimento?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, não tenho, porque até então eu não...continuo fazendo a contabilidade. Nesse caso, eu constituí a empresa Brava. Essas outras não foram constituídas por mim. Então, eu não tenho como responder porque não tenho conhecimento, nem mais com os sócios da empresa. Tanto é que eles já sumiram também.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – E esse dado de que os resgates eram feitos de até R$99 mil? Qual a razão? Como contador, o senhor...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Excelência, eu não sei lhe informar isso aí
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não sabe informar. E a empresa Qualix, heim? A empresa Qualix, o senhor nega ter feito, segundo o relatório, mas conta lá que o senhor recebeu R$2,3 milhões de julho a agosto de 2005, e esse dinheiro foi retirado desta empresa Qualix S.A. O senhor pode falar sobre isso alguma coisa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Excelência, com todo o respeito a esta Comissão, eu não vou me manifestar além de tudo que já foi dito.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Quer dizer, aí fica, Sr. Presidente, Sr. Relator, um dado interessante, que é o silêncio que o condena, exatamente sobre esta questão desses R$2,3 milhões...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E qual é a sua pergunta? Eu não ouvi a sua pergunta. E essa cifra? Ele recebeu em dinheiro? Como foi isso?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Isso aqui está no relatório do Coaf. Consta que o Sr. Rubmaier recebeu R$2,3 milhões entre julho e agosto de 2005. Portanto, dois meses. Ele recebeu R$2,3 milhões, retirados das contas da empresa Qualix S.A., e ele não responde e diz que não tem nada a falar sobre isso.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor, então não quer falar sobre isso?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Nem de quem é essa empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Também não. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Também não.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não tenho conhecimento nenhum com a empresa.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Mas o senhor não recebeu estes R$2,3 milhões, então?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Entre julho e agosto de 2005?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, senhor.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não recebeu?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Então, nós temos que chamar o Coaf aqui, ouviu, Sr. Relator?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Com certeza.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Tem que chamar o Coaf aqui porque o relatório...
Nesse mesmo relatório, aparece a Brava, um das empresas desse esquema, recebeu 13 milhões da Delta e passou dinheiro a empresas ligadas ao Cachoeira. Entre os beneficiários, está o Sr. Geovani Pereira da Silva, que é o responsável pelo caixa da organização do Cachoeira. O Sr. Geovani é o único dessa operação toda que é conhecida como Monte Carlo que está foragido. E a Brava tinha um faturamento mensal declarado de 1,5 milhão. Mas, somente em abril de 2010 – 2010! –, a sua movimentação foi superior a R$4 milhões e, entre os depositantes, está o Sr. Walterci de Melo, conhecido empresário do ramo farmacêutico e sócio da ex-mulher de Cachoeira. O Walterci destinou R$55 mil à Brava. O senhor pode esclarecer isso?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não conheço as atividades da empresa desde que era... Eu não sou o contador da empresa. Eu só constituí a empresa dentro do meu escritório. Não dei seguimento à contabilidade da empresa. Então, eu não posso responder pelo sócio da empresa.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, diante dessas afirmativas, que não são assertivas – e espero que não sejam, até porque esses valores de monta levados às empresas Alberto & Pantoja e a Brava, que têm uma relação próxima, o Coaf identifica o Sr. Rubmaier como quem fez o resgate desse valor de 2,3 milhões, entre julho, dois meses, julho e agosto de 2005...
Então, eu gostaria de deixar registrado e pedir ao nosso relator e a todos os membros que nos ajudem agora junto ao Coaf para a identificação verdadeira, para que possamos, aí sim, se identificado, tomar uma providência contra o Sr. Rubmaier, porque aí estaria aqui cometendo perjúrio, estaria mentindo a esta Comissão Parlamentar de Inquérito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – MG) – Eu só quero dizer que, ainda que ele tenha um habeas corpus, ele está respondendo as questões que estão sendo formuladas. Então, vamos continuar fazendo as questões, na qualidade de testemunha, segundo o Dr. Bruno Felipe Gomes Leal.
Eu passo, então, agora...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, apenas para uma pergunta, rapidamente.
No escritório do senhor, Sr. Rubmaier, o senhor trabalha sozinho ou tem mais funcionários que trabalham com o senhor?
O SR. RUBMAIER FERRREIRA DE CARVALHO – Tenho uma equipe de funcionários.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quantas pessoas?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Cinco pessoas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Cinco pessoas trabalhando com o senhor.
O SR. RUBMAIER FERRREIRA DE CARVALHO – Sim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A Brava Construções o senhor só criou a empresa. 
O SR. RUBMAIER FERRREIRA DE CARVALHO – Só foi constituída por mim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Qual é a atividade específica: o senhor só cria as empresas ou tem...
O SR. RUBMAIER FERRREIRA DE CARVALHO – Não, eu sou contador de várias empresas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E por que o senhor não foi contador da Brava?
O SR. RUBMAIER FERRREIRA DE CARVALHO – Porque não deram seguimento à contabilidade da empresa; constituiu, não fizeram contrato de prestação de serviços e saíram do escritório.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Está ok, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – MG) – Obrigado.
Agora, eu passo, então, a palavra para o ilustre Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Rubmaier, boa tarde! 
O SR. RUBMAIER FERRREIRA DE CARVALHO – Boa tarde!
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu estou achando muito interessante o seu depoimento, porque está revelando a falha no funcionamento terrível de órgãos de Estado relevantes, como a Receita Federal, como o Coaf. Porque eu não me lembro se foi tomado o juramento da testemunha no começo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – MG) – Não foi, porque, no seu habeas corpus, um dos itens do habeas corpus é esse: não tomar o juramento. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Desculpe, mas o ato voluntário ele pode praticar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – MG) – Verdade, V. Exa. tem razão.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O ato voluntário ele pode praticar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – MG) – Porém, eu inferi que, pelo habeas corpus, ele não o faria.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O ato voluntário ele pode.
Então, eu pergunto, neste momento, se ele, resguardado o seu direito de silenciar – naquilo que o senhor achar pode lhe incriminar, claro, isso é constitucional, não precisamos do Supremo Tribunal Federal para respeitar a Constituição –, se V. Sa. se compromete a falar a verdade, somente a verdade. E aí, V. Sa. concordar, quem vai tomar esse termo é o Presidente da sessão. Porque eu não estou mais preocupado com V. Sa., eu estou preocupado com essa utilização do aparelho de Estado para se criar... V. Sa. foi transformado em um prestador de serviços fantasma.    
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Com certeza.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Como vira e mexe a gente vê na televisão aí pessoa que mora em são Paulo, e o nome e a identidade foram usados no Rio Grande do Sul ou no Ceará, em algum Estado, no Estado do nosso Presidente, na Paraíba. V. Sª pode ter sido transformado nisso. Então, para eu ter a razoável certeza dessa gravidade, eu acho que V. Sª pode conversar até mais demoradamente com o advogado. Deve ser reconhecido esse direito de o advogado intervir aqui junto ao seu cliente. Porque tomar esse juramento seria importante para nós agirmos mais duramente na investigação dentro do Estado brasileiro. V. Sª concorda em prestar esse juramento quanto às questões que não lhe incriminarem, silenciando quanto ao que fizer etc?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Exª...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) –  O que aqui disser tem que ser verdade.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Viu, Deputado Miro Teixeira, eu lembro a V. Exª que o habeas corpus que foi conseguido pelo Sr. Rubmaier Ferreira de Carvalho, que foi concedido pelo Ministro Ricardo Lewandowski, no item 3, diz – mas eu vou dizer a ele a partir da sua pergunta, e ele que, em última instancia, decide –: “considerando a qualidade de investigado e investido e testemunha, há dispensa do firmamento do termo de compromisso legal de testemunha”. Então, ele está dispensado por habeas corpus. Então, eu ainda nessa condição pergunto se...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Mas ele é investigado?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, ele não é investigado, mas ele veio com um habeas corpus, cuja determinação do habeas corpus é essa.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Isso é voluntário. Independentemente do habeas corpus, a Constituição garante a ele o direito de ficar calado, e nós respeitaremos esse direito. Agora, aqui tivemos uma testemunha que chegou com habeas corpus, leu uma declaração, respondeu algumas perguntas, por quê? Porque isso é voluntário. É a mesma coisa. Só que ele está fazendo afirmações sobre o aparelho de Estado que são de uma gravidade enorme, enorme. Eu, diante da resistência, garantindo a ele de silenciar, a resistência passa a ser da CPI de tomar o juramento. Passa a ser da CPI. A CPI não quer tomar esse julgamento, por quê? Ele tem o direito de silenciar, e qualquer coisa que ele quiser, qualquer coisa que possa incriminá-lo, ele tem o direito de silenciar. É que a palavra dele é da maior utilidade aqui, a palavra dele é da maior utilidade. Ele está sendo usado ou não está sendo usado. E eu quero ter certeza disso porque as palavras seguintes em relação a esses órgãos do Governo e a seus responsáveis serão muito duras, e os procedimentos que serão pedidos à Procuradoria da República também.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado, eu vou, então, sabedor de que há um habeas corpus e de que um dos itens do habeas corpus diz que ele está dispensado de firmar o termo de dizer a verdade, como testemunha...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não é proibido.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Mesmo assim, voluntariamente, vou perguntar a ele a pedido de V. Exª.
V. Sª gostaria de assinar voluntariamente um termo de dizer a verdade aqui nesta CPI?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Eu já estou falando a verdade. Não há necessidade de eu assinar um termo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não há necessidade. Então, respeitando a vontade ele, devolvo a palavra a V. Exª, Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – V. Sª faz a afirmação de que o nome de V. Sª foi utilizado sem a sua autorização, sem que V. Sª tivesse prestado serviço. V. Sª faz afirmação de que a sua empresa consta na Receita Federal como a empresa que faz a contabilidade de empresas fantasmas? Penso eu. De empresas fantasmas? A empresa fantasma não poderia ter um contador que fosse... Por isso me surpreende que V. Sª não queria assinar esse termo, porque seria muito favorável a V. Sª. O que está se passando é muito grave.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Exª, não existe firma fantasma. Você constitui uma empresa. Daí, os sócios são responsáveis pelas atividades que eles vão seguir daí para frente. Eu não dei continuidade na contabilidade da empresa.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Mas o fantasma no caso não é V. Sª. O fantasma é aquela empresa que o está colocando como contador, em muitos casos. V. Sª não pode afirmar aqui que não é contador de 200 empresas. Se nós pegarmos essa falha no sistema isso pode estar acontecendo aos montes por aí. É muito grave. Não sei se estou conseguindo ser claro. A falha do sistema pode lançar dúvida enorme sobre...
Em seguida falará V. Exa. que é mais treinado nesses assuntos de fiscalização. 
O que pode estar se passando é dramático. Eu considero verdade, lamento que ele não tenha assinado o termo já que ele pode silenciar sobre tudo que lhe aprouver, mas houve certa resistência da CPI para que ele assinasse. É dramático isso porque não se sabe mais, ao se pegar um documento do Coaf ou mesmo da Receita Federal se aquilo ali é absolutamente a verdade. Quer dizer, claro que quem está verdadeiramente trabalhando é apenado porque esse paga impostos, paga altos impostos aqui no Brasil, pagam-se muitos impostos no Brasil e de repente isso aí é um mecanismo de roubo, de desvio de dinheiro público, de lavagem de dinheiro. Por quê? Porque o sistema é falho. E a prova da falha do sistema está sentada ali. 
Andou sendo procurado quanto tempo?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não entendi.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – A Polícia andou procurando o senhor em algum momento?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO  – Não, senhor.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O senhor prestou depoimento no inquérito criminal da 10ª Vara federal?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Também não.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Chegou aqui hoje. Está na 10ª Vara?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO  – Não, senhor.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Nem é testemunha no processo lá?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Também não.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Foi ouvido em algum lugar como testemunha?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nenhum local.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Tem sobre o senhor algum inquérito por alguma razão?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, senhor.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O senhor responde por algum processo na Receita Federal?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Qual.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Pessoa física.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Pessoa física?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O senhor poderia dizer o valor glosado pela Receita, se for este o caso: de não declaração?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Precisamente não sei, porque está ainda correndo.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Mais ou menos.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Uns 300 mil.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Quantos clientes tem a sua empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Trabalho com cerca de 100 clientes.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Cem clientes. É um trabalho tipo partido, tipo pagamento mensal?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Exatamente.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Pagamento mensal. Tem contratos diferenciados...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Contratos de prestação de serviço com todos os clientes.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Com pagamento mensal. O senhor cobra quanto?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Depende do porte da empresa.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Em que faixa? A faixa mais ou menos.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Tem empresa que é quatro salários, três salários, dois salários, um salário. Vai do porte da empresa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O tempo de V. Exa. está encerrado.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E a Receita está lhe cobrando quanto? Trezentos mil?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Isso aí foi uma coisa particular, minha, que não declarei e aí fui autuado pela Receita. Mas estou recorrendo, estou provando que...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Esta mesma Receita que o autua é a mesma Receita que o reconhece como o contador que V. Sª não é. 
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O tempo de V. Exa. está encerrado.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Obrigado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Odair Cunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Apenas para perguntar ao Sr. Rubmaier: onde fica o escritório do senhor?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – No centro comercial do Cruzeiro Velho, precisamente há 25 anos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG)– Qual é a sala?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sala 122.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG)– Um dois dois. O senhor conhece o telefone 3361-2981?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – É meu telefone, em meu nome, pessoa física.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Pois é, presidente. A construtora Veloso e Conceição que é uma das empresas laranjas da organização do Sr. Carlos Cachoeira, organização criminosa, tem sede exatamente, desde 2008, no centro comercial, área especial, no Cruzeiro Velho, usa o telefone do senhor, no endereço do seu escritório, e o senhor nunca recebeu carta dessa empresa, nada?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não. Desconheço....
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor conhece o Sr. Antônio da Costa Veloso?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Conheço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quem ele é?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Ele frequenta o centro comercial.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Para fazer o quê?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Ué, ele tem sala lá, trabalhava lá. Agora não está mais, mas trabalhou lá.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas ele tem negócios lá?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Atualmente não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Como o senhor conhece, quais são os negócios que ele desenvolve lá?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Bom, ele tinha essa empresa de construção civil.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele tinha uma empresa de construção civil?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Exato.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não foi o senhor que criou essa empresa para ele?  
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não constituí.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mesmo o endereço sendo o endereço e telefone do senhor, o senhor nega?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim. Exatamente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E agora, o senhor pode informar... A data não bate. O Sr. Marcos Teixeira Barbosa, que trabalhou com o senhor, constituiu a Construtora Veloso, então?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Acredito que sim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, o senhor entende que quem fazia, criava essas empresas da organização Carlos Cachoeira era o Sr. Marcos Teixeira Barbosa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim, ele trabalhava nesse setor de constituição de empresas, dentro do meu escritório.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele trabalhava no setor de constituição de empresas dentro do escritório do senhor? 
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele saiu em? 
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Em 2010, final de 2010.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Sr. Álvaro Ribeiro da Silva, o senhor disse que o conhece.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Conheço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele faz o que no centro comercial do Cruzeiro Velho?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Olha, já tem uns 20 anos que eu o via lá, ele mexia com publicidade. Essa outra área dele...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele continua trabalhando lá no centro comercial?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, não, já tem muito tempo que saiu de lá, mais de cinco anos, muito mais de cinco anos que ele não frequenta mais lá. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quando o senhor constituiu a Brava Construções, ele não estava mais lá?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, não trabalhava mais lá.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –  O.k., Sr.Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O próximo inscrito é o Deputado José Carlos Vaz de Lima.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Obrigado, Excelência, cumprimento a todos e cumprimento nossa testemunha, que vem abrigado por um habeas corpus e que, mesmo assim, se dispôs a colaborar, a contribuir com esta Comissão, permitindo que muita coisa possa ser colocada e esclarecida. Mas, nesses primeiros momentos da nossa conversa aqui, começam me assaltar, S. Rubmaier, algumas indagações. Vejo que o senhor é o homem que gosta da verdade. Percebo isso. Estranhou-me o senhor não ter querido assinar o documento, deveria ter assinado.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não tem necessidade, estou falando a verdade.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Sim, o senhor está falando a verdade, e é por isso mesmo. Isso é benefício para o senhor. O senhor está dizendo a verdade, e isso seria um benefício. Mas isso é um ato de vontade. O senhor não quis tomar essa atitude, tudo bem.
Vou fazer algumas perguntas um pouco pontuais. O senhor tem um escritório de contabilidade, segundo vejo, há muito tempo, vinte e tantos anos, como o senhor disse aqui. Como o senhor classificaria ou como está classificado o seu escritório: empresa de pequeno porte, microempresa ou microempresa individual?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO –  Pequeno porte.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Empresa de pequeno porte, uma EPP. O.k.
O senhor tem contas bancárias na pessoa física e na pessoa jurídica evidentemente.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO –  Só tenho na minha pessoa física porque, na realidade, sou profissional liberal, não tenho empresa constituída.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – O senhor não tem nada na jurídica?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO –  Não.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – O.k.
Seria muito difícil para o senhor declinar quais são as agências ou quais são os bancos em que o senhor tem?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO –  No Banco do Brasil, BRB e Unibanco, atualmente Itaú.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) –Banco do Brasil, BRB e Itaú. Muito bem.
Mais outra pergunta assim de caráter muito meu, da minha atividade. |
O senhor tem como prática dar procuração para funcionários do senhor atuarem em nome do senhor?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Só em órgão público, porque a pessoa que mexe com relacionamentos públicos precisa de uma procuração.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Tá bom. Então...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Só para órgão público.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Funcionários do senhor têm essas procurações.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Têm procuração.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Ótimo. Muito bem.
Por que estou fazendo este questionamento, Sr. Rubmaier? Eu estou imaginando que o senhor está sendo vítima. Pode ser que esses seus funcionários ou ex-funcionários... O senhor pode não ter cancelado alguma procuração e o senhor pode estar sendo vítima disso. Eu estou falando sério.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Eu já tentei identificar de que forma essas empresas estão sob minha responsabilidade e não achei até agora.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – O nome do senhor está espalhado.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Eu sei disso.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Deixa eu perguntar para o senhor: o senhor fez alguma ação de preservação de direito?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Ainda não.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Puxa vida! O senhor é contador!
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Não fez? Estou falando sério. O senhor não fez?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não fiz, não.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Olha, eu não daria a minha contabilidade para o senhor fazer. O senhor está ficando louco. Desculpe-me. O senhor pode estar sendo vítima.
Deputado Miro, ele pode estar sendo vítima
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu estou achando.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Eu também estou achando, Deputada Íris. E não fez a preservação de direito? Por que não fez?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Porque até então eu desconhecia todos esses fatos.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Sim, mas, quando tomou conhecimento, porque não fez, Sr. Rubmaier? 
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim, mas aí, até então eu tenho que investigar...
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Mas já deu tempo. Faz bastante tempo. O senhor precisa fazer isso...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Funcionário que tem hoje dentro do meu escritório é só um office boy, que tem procuração só para lidar com órgão público.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Não, mas o senhor precisa fazer, rapidamente, porque isso pode vir, depois, muito contra o senhor. O senhor pode “pegar cana” por causa disso, “cana” brava. Pode pegar.
Então precisa tomar cuidado com isso, porque, senão, vai ser muito ruim no futuro para o senhor. Faça isso rapidamente, muito rapidamente. 
Sabe por que estou falando isso? Vou fazer outra pergunta para o senhor. O senhor conhece, evidentemente, uma empresa chamada Qualix. 
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Qualix, conheço.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Conhece bem. Conhece bem.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Conheço.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Conhece bem.
O senhor não vai negar que fez saques em nome dela. 
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Excelência, com referência a essa empresa, eu vou me reservar o meu direito constitucional de não responder nada que eu não tenha autorização para falar a respeito dessa empresa.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Eu estou preocupado porque há um rastro enorme com o nome do senhor – pode não ser o senhor; estou dizendo isso – nessa empresa lá no Coafi.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Certo.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – O senhor sabe o que é Coafi.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sei, sim.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – E você sabe, quando cria confusão lá, o que acontece. Sabe, não é?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sei, sim.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) –Bota aí que tem conhecimento, tem clareza disso.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Com certeza.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Então está bem.
Eu estou achando que o Coafi está com algum problema. Nós todos temos que tomar cuidado com esse negócio de Coafi. 
Presidente, o senhor precisa tomar cuidado, porque, pelo que nós estamos percebendo aqui, ele pode estar sendo vítima. O Coafi pode estar errado nas informações que está dando aqui para nós. Parece que... Foi uma fortuna que ele sacou lá e ele diz que não precisa falar disso. Uma coisa...
Deixa eu perguntar outra coisa para o senhor. Não quero estourar aqui muito o meu tempo. O senhor conhece uma pessoa – vou falar “pessoa” porque não sei se é jovem ou não – chamada Carlos Alberto de Lima?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, senhor. 
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Não conhece.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não conheço, nunca vi.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Não, eu perguntei se o senhor conhece.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não conheço.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Tá bem.
Sabe por quê? Ele é muito ligado a uma empresa que o senhor disse que não tem nenhum relacionamento, que é a Alberto e Pantoja.
Então, tome cuidado com isso de novo, porque o nome do senhor está lá.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Está como responsável na Receita, mas nos outros órgãos já puxei todo o meu cadastro e não tenho como...
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Estou dizendo para o senhor tomar cuidado porque está lá. Fica a marca.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Eu sei disso.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – É registro que fica. E isso tudo é prova contra o senhor. O senhor, que gosta muito da verdade, precisa ir atrás disso. Por quê? Parece-me que estão mentindo em nome do senhor. Estão sacando dinheiro, vultosas quantias, Sr. Rubmaier, vultosas quantias.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim. Eu vi as notícias. Realmente a empresa sacou não sei quantos milhões.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Puxa vida! Então, alguém está fazendo isso em seu nome.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não fez saques, mas, sim, constituiu a empresa e usou o meu...
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – É Receita, é Coaf, é Polícia Federal. Não sei. O senhor devia fazer essa preservação de direito para, depois, ingressar com uma ação contra esses órgãos. O senhor vai ficar riquíssimo com isso. Estou falando. O senhor vai entrar com uma ação contra esses órgãos, portanto contra o Estado, que está lhe imputando grandes acusações, e vai ganhar uma fortuna de indenização. Deputado Vanderley Macris, uma fortuna. O senhor nunca mais vai precisar trabalhar. O senhor devia fazer isso; rapidamente, o senhor devia fazer isso.
Finalmente, quero perguntar uma coisa para o senhor aqui. O senhor disse que não tem nenhum relacionamento com o Sr. Carlos Augusto Ramos, aqui chamado de Carlos Cachoeira, e que o senhor nunca o viu.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Nunca teve contato com ele?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nenhum contato.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Nunca falou por telefone?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nem por telefone. Nunca falei com esse senhor.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – E as empresas que ele tem?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim, em relação a essas empresas que estão envolvidas aí e que dizem que eu constituí, eu reafirmo: só constituí a Brava dentro do meu escritório, nenhuma outra empresa.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Nenhuma outra.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nenhuma outra.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Então, tome cuidado, porque o senhor pode estar sendo envolvido numa teia enorme, e tudo isso que o senhor está dizendo de defesa de verdade ou aparece...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Com certeza.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Porque, se não aparecer, o senhor está enroladinho.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
O último inscrito é o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Ainda há o Macris.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Desculpe-me. Ele não se inscreveu.
É o último inscrito, porque ele não se inscreveu. Ele confiou no brilhantismo de V. Exa..
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, Sr. Rubmaier, só quero reiterar a pergunta. O senhor não conhece, não conheceu, não tem notícia, não tem nenhuma informação sobre o Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, senhor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sobre o Sr. Francisco de Assis, esse nome lhe é familiar?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Também não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Já teve algum contato?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, senhor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Gleiber, Sr. Geovani?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Também não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Feito.
Só para esclarecer novamente uma questão. Pelo que atribuem ao senhor e que realmente não foi indicado, informado, o senhor de fato passaria a ser, em vez de simplesmente testemunha desse caso, vítima da organização. O senhor poderia relatar, até para esclarecer para todos nós, como o nome dessas empresas Alberto & Pantoja e Brava apareceram, tendo o senhor como contador?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Bom, eu imagino que é porque eles se conhecem. Essas pessoas que você citou da Alberto & Pantoja e da Brava Construções devem ter usado o meu CPF para colocar como responsável na Receita Federal, certo? Então, eles se conhecem, mas não foi nenhuma constituída por mim, só a Brava Construções.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sobre a movimentação financeira que o Coaf...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Também...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – ... já identificou, o senhor reafirma que nega a existência dessa movimentação financeira.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Essa movimentação financeira não ocorreu, é isso?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não. Por mim, não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então, se não ocorreu pelo senhor e se está no Coaf – eu entendi a ironia aqui apontada, mas eu acho pouco provável ter havido erro no Coaf –, alguém praticou de falsidade ideológica com os documentos, com as suas informações.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Mas o senhor estava falando dessas três empresas que o senhor está citando aí?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não. Estou falando da movimentação que o Coaf apresenta e que atribui ao senhor.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Como citei anteriormente, com referência à Qualix, vou me resguardar no direito de permanecer em silêncio.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – A sua linha estava indo bem: o senhor estava negando.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não! Com referência à Qualix, que o senhor acabou de informar aqui, consta que eu saquei. Então, com referência à Qualix, vou permanecer em silêncio.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Permita, Sr. Rubmaier. O senhor nega, peremptoriamente – e o faz bem aqui –, qualquer relação quanto à Alberto & Pantoja e Brava Construções. Quando se refere à movimentação do Coaf e à outra empresa, o senhor se utiliza do direito do silêncio.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Eu não falei em outra empresa. Não toquei no nome de outra empresa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não. Eu estou me referindo à empresa citada no Coaf.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – No Coaf consta a Qualix e nesta eu vou me resguardar o direito. Estes fatos serão provados: de que forma foi feito esse tipo de trabalho em relação à Qualix. Então, no momento, eu não tenho documentos necessários para provar.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entendi. E sobre essa empresa: o senhor nega que foi contador dela, que fez qualquer tipo de trabalho em relação a essa empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Com certeza. Nunca prestei serviço contábil para ela.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Eu queria... Essa certeza sua eu queria na sequência em relação ao Coaf. O senhor nega qualquer tipo de trabalho em relação à Qualix?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Com certeza.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Qualquer trabalho?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Qualquer ação em relação a essa empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Óbvio, então, que essa movimentação que o Coaf aponta não foi em relação ao senhor, já que o senhor não fez nenhum trabalho em relação à Qualix, certo?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Certo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Certo? Perfeito. Então, o que o Coaf aponta não se refere ao senhor?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – O senhor fez uma pergunta?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sim.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Eu não entendi. Por favor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não. Eu estou reiterando a pergunta. O senhor disse, o senhor nega para mim qualquer relação em relação à Qualix, que tenha feito qualquer trabalho em relação a essa empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim, eu num...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obviamente, se a operação do Coaf se refere a essa empresa, o senhor nega então que os dados que são apontados no Coaf sejam dados relativos ao senhor, certo?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim. De acordo com o que informei em relação à Qualix, eu não vou prestar esclarecimento.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor acabou de me dar duas informações em um minuto. Primeiramente o senhor negou em relação à Qualix, agora o senhor está dizendo que não vai dar...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Desde o começo...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – ... vai utilizar o direito constitucional do silêncio.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – ... eu expliquei que não vou falar sobre a Qualix, porque não tenho autorização para falar dessa empresa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pois é. Mas ainda há pouco o senhor disse para mim que não tem nada a ver com a Qualix, nenhuma operação.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não tenho. Nunca prestei serviço para ela.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então é essa informação. Não precisa de silêncio para essa informação, certo? Eu estou querendo encontrar, dialogar com o senhor sobre as duas informações que o senhor acabou de prestar.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Certo. Mas com referência à Qualix eu vou permanecer em silêncio.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Eu acho que esse, Sr. Relator, foi o silêncio mais revelador que eu já vi, mais revelador e contraditório que eu já vi nesta CPI, porque o depoente iniciou silêncio mais contundente. O depoente disse claramente, o depoente disse claramente para nós que não fez nenhum trabalho com a Qualix, que não foi contador da Qualix. Quando apontado, quando confrontado com os dados do Coaf, aí ele utiliza o direito constitucional de permanecer em silêncio. Mas antes ele faz uma declaração em relação à Qualix. Há contradição aí. O senhor poderia ter negado em relação à Qualix e sequencialmente negar também os dados do Coaf, o que eu reitero: eu acredito que é pouco provável que o Coaf tenha errado nas informações e acho pouco provável que o Coaf tenha encontrado um outro homônimo seu para apontar em relação às operações financeiras.
De acordo com os relatórios da Polícia Federal, os telefones divulgados – isso já foi perguntado pelo eminente Relator, mas eu queria só insistir nesta pergunta –, como o senhor justifica as coincidências, segundo os relatórios da Polícia Federal, de os telefones divulgados em nome da empresa Brava estarem também registrados no seu nome?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim. Quando você vai constituir uma empresa, na hora em que você vai digitar o cadastro nacional, que é o CNPJ, pede o número de um telefone. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Então, com certeza, usaram o meu número de telefone. Você não tem que provar o número. Só no cadastro que pede: telefone. Então...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Senador...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pois não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nessa linha então, o senhor disse que usaram. Usaram. Quem? De quem o senhor suspeita?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – É como eu estou falando. Foi constituída a Brava dentro do meu escritório. As outras empresas não foram. Talvez através dela, pelos dados que tenham meus, devem ter constituído outras empresas, mas não por mim. Foi por outro contador.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas quem? O senhor suspeita de quem?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – É difícil apontar alguém. É muito difícil.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Da Brava o senhor foi consultor, o senhor foi contador?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não. Eu constituí a empresa. Só dei andamento nos órgãos públicos para constituir a empresa. Só isso.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Hum,hum. E quem foi que pagou pelos seus serviços?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Foi o senhor Alvaro Ribeiro da Silva que é o que consta como sócio.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Que é o sócio da Brava.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Exatamente. Pelo menos...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor acredita que essa coincidência dos telefones da Brava com os seus, apontada no relatório da Polícia Federal, o senhor não deduz que tenha sido o seu eventual cliente que tenha apontado?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim, com certeza. Então, cabe investigar. Acredito que a Brava, a Alberto e essas outras são todas ligadas. Imagino isso
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ah, o senhor imagina?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – É. Não tenho...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Brava, Alberto & Pantoja...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – É. Devem ter conhecimento um com o outro, porque se usaram o meu telefone, eles têm conhecimento um com o outro.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então o senhor acredita que há uma relação entre essas empresas?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Eu acredito. Não tenho certeza. Não posso afirmar, mas acredito que pode ter.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito.
O seu cliente, o dono da Brava, Álvaro...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Ribeiro da Silva.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Álvaro Ribeiro. O senhor o conhecia antes? Teve algum contato anteriormente com ele?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO  – Conhecia antes, anteriormente. Como estou falando, conheço ele há muitos anos; trabalhou no prédio. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor o conhece desde quando?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Há mais de dez anos.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ele é o sócio...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Majoritário da Brava.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E o senhor sempre o conheceu como...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Conheci lá no prédio onde eu trabalho.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – No prédio, como sócio dessa empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não; a empresa foi constituída por mim e depois de  a constituir ele saiu do prédio.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor sempre o conheceu como empresário?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO  –  Sim.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – De que ramo?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Publicidade.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Do ramo de publicidade.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Exato.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – A Brava, constituída pelo senhor, era no ramo de...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Construção civil.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor não teve curiosidade de pergunta a ele por que essa mudança de ramo, de publicidade para construção civil? Por que essa variação?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, não há necessidade, porque qualquer um que chegar para constituir uma empresa vai dar o nome da empresa, o endereço, trazer a documentação. Quer esse objetivo; a gente vai trabalhar naquele segmento. Daí, não cabe a mim ficar especificando por que ele está mudando de ramo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG)  – Desculpe, Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pois não. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Rubmaier, o senhor não ficou curioso ao identificar que o endereço do Sr. Álvaro era o mesmo endereço da empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim. Eu vi no contrato.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E lá funciona uma borracharia.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Eu verifiquei isso.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor não teve curiosidade de checar?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mesmo assim, o senhor fez?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não... Eu não  posso chegar... O cara vai constituir uma empresa... O cidadão chega para constituir uma empresa, eu não vou ao local saber se aquele endereço é oficial. Basta um contrato de locação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas, por precaução, não seria adequado o senhor checar onde era essa empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, isso não cabe a mim; cabe ao órgão que faz a vistoria no ambiente. Certo?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas o senhor conhecia o Sr. Álvaro...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nenhum contador faz isso.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Se o senhor conhecia o Sr. Álvaro há dez anos, o senhor tem contato. Ele trabalhava no mesmo prédio que o senhor; então, o senhor tinha algum tipo de relação com ele.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Só conhecimento mesmo, de vê-lo dia a dia.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas o senhor o conhecia há dez anos.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim.
Sim, há dez anos. Eu tenho vinte e poucos anos de prédio, de sala.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas ele nunca o tinha procurado antes, mesmo há dez anos conhecendo o senhor, para montar nenhum outro tipo de empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não. Para esse tipo não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor não tinha nenhuma relação pessoal com ele?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não. Só o conheço, aliás, conhecia, porque atualmente não o vejo há um certo tempo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E ele também não está mais no prédio do senhor?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, não localizo ele.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, só quero deixar clara aqui uma questão. Posso falar?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT– SP) – Pode.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O escritório do senhor, então, criou a Brava Construções e criou a Construtora Veloso e Conceição?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Essa Veloso e Conceição eu desconhecia que foi feito dentro do meu estabelecimento. Pode ter sido feita através de um funcionário meu, mas eu não tinha conhecimento de que ela foi constituída por mim. Só tenho certeza da Brava. Essa eu tenho certeza, porque eu lembro que eu assinei algum documento dela na constituição.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque a Construtora Veloso, além de usar o telefone do senhor, usa o endereço do senhor.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Aí é complicado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não tinha conhecimento disso?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT– SP) – O último inscrito, Deputado Vanderlei Macris.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, serei bem rápido.
Sr. Rubmaier, as pessoas se conhecem, muitas vezes, por afinidade de trabalho, não é?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Hum, hum.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor é contador. O senhor conhece o Sr. Geovani Pereira da Silva?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, não o conheço.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Nunca o viu? Nunca esteve com ele em lugar nenhum?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Em nenhum local.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Já ouviu falar dele?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Já ouvi falar através de reportagem, mas não por conhecê-lo pessoalmente.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Está bem.
O senhor reafirma que o senhor foi usado nessa história?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Com certeza.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Se o senhor tem tanta segurança assim, por que o senhor pediu um habeas corpus para não falar?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Excelência, eu nunca participei de uma situação como essa, então eu não sei o que seria, o que iria acontecer aqui e eu me precavi por esse motivo; porque eu nunca tive envolvimento nenhum com a Justiça em nada na minha vida.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor podia me dizer como se faz uma constituição de uma empresa? Isso é feito por meio eletrônico, por exemplo?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não. A pessoa chega ao escritório com as cópias dos documentos de identidade e CPF autenticadas, um contrato de locação do local onde vai funcionar a empresa, sugere o nome da empresa e eu redijo o contrato. Ele leva ao cartório, reconhece firma, devolve para mim e eu dou entrada no órgão competente, que é a Junta Comercial; e lá já sai todo o processo liberado.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor precisa de uma senha para dar entrada nesses documentos do escritório?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nada.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Nada disso?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nada, nada.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Inscrição na Receita, precisa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim, aí eu tenho que ter a minha inscrição na Secretaria de Fazenda, só na Secretaria de Fazenda.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – E como é que o senhor acha que alguém fez isso em seu nome?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – É muito fácil.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Como é fácil?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – O meu número...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Pega o seu número...?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – ...e digita lá; é aceito, o órgão aceita.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Uma pergunta aí, Deputado?
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Claro.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Sendo assim, o senhor não tem controle das empresas que estão inscritas em seu nome?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim, a Secretaria de Fazenda dá o relatório de todas as empresas que você é responsável.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – E antes de sair esse escândalo...?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Antes dessa situação toda, não tive a curiosidade de puxar. Agora, mediante essa situação, verifiquei e, realmente, a Brava Construções está lá como responsável por ela. Essas outras empresas não constam na Secretaria de Fazenda como sendo.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Essa é a questão. É que tem um mundo de empresas que estão ali na Receita Federal, com ele como contador, que a Secretaria de Fazenda não o identifica também como contador. Teria que bater, como bate naquelas em que ele realmente é o contador. Se houver essa falha realmente no sistema, nós podemos estar diante de uma encrenca muito pesada. Aliás, a encrenca não será nossa, mas estaremos dando a solução ou alertando para uma encrenca.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Ok.
Na Receita Federal, quando se vai fazer a inscrição da empresa, isso não é feito por meio eletrônico? Na Receita Federal, não na Junta Comercial.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sai tudo pela Junta hoje. Você vai constituir a empresa e, no final, você coloca os dados do contador. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Isso no computador?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Para efeito de Receita Federal. Digita o meu CPF. Digitou, não precisa eu assinar nada.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Para fazer isso na Receita Federal não precisa de uma senha sua?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Para poder realizar essa inscrição? Só com a...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Só digitou o meu CPF.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Só o seu CPF?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Só o CPF.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Qualquer pessoa pode fazer isso?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Qualquer pessoa pode. Agora, junto à Secretaria de Fazenda, não. Na Secretaria de Fazenda você tem que ter a inscrição e digitar o número da sua inscrição para liberar.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Isso é sua senha no caso?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – É, uma senha.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – A inscrição é a senha.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – E só o senhor tinha essa senha, ou não?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Os funcionários que trabalham comigo, que trabalhavam na época – eu conhecia todos...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Tinham.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Tinham, claro.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Que funcionários tinham essa sua senha?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Só o Sr. Marcos que trabalhava nesse setor.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O Sr. Marcos?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Marcos Teixeira?
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Ele tinha essa senha sua para a constituição de empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Ele poderia ter feito isso?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Pode.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor nunca duvidou dele?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Até então não havia necessidade. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – E agora?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Agora, diante desses fatos, a gente começa a ter certeza...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – E ele tinha essa sua senha?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Tem. Tinha, quer dizer.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Muito bem.
Aqui nós temos informações também da Receita Federal de que o senhor tinha...
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Só um minutinho.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Claro.
Sr. Rubmaier, o senhor concorda que há uma lógica, de que se o senhor tinha a senha e o Sr. Marcos tinha a senha, se não foi o senhor que constituiu as empresas, foi o Sr. Marcos?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Então, essa é a lógica que eu gostaria que o senhor confirmasse.
Muito bem, vou fazer mais uma pergunta aqui para terminar.
O senhor tinha rendimentos, de acordo com a Receita Federal, no ano de 2007... 2008, 211 mil; 2009, 176 mil; 2010, 158 mil; 2011, 182 mil. Mas 2007, lá atrás, 713 mil. Esses rendimentos de 2008 a 2011 são absolutamente compatíveis com a sua função, com a sua profissão como contador. Agora, 2007 são 713 mil. Por que essa diferença tão grande? Por que salta aos olhos essa diferença?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Na época eu vendi um imóvel meu e depositei na minha conta pessoa física, foi onde fui autuado pela Receita.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Essa é a discussão que o senhor diz que tem uma pendência na Receita Federal?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Exatamente.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Era isso, Sr. Presidente, estou satisfeito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, apenas para completar, o Sr. Marcos Teixeira Barbosa trabalhava com o senhor até 2010. Hoje o senhor tem notícia dele, o que ele faz? Ele montou um escritório de contabilidade?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não trabalha na área de contabilidade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Trabalha em quê?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Ele trabalha com empresas de instalação de câmera, de monitoramento.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Trabalha com empresas de instalação de câmera, monitoramento.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Instalação de câmera para condomínio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele é contador também?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, senhor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele trabalhava no escritório do senhor e não é contador?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não há necessidade. Ele tinha prática na área de constituição de empresa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas ele tinha a senha para constituir empresa?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Tinha.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Perdão, Sr. Odair, nosso relator, eu estou apresentando um requerimento convocando o Sr. Marcos Teixeira Barbosa, porque ele acaba de confirmar que quem constituiu essas empresas para serem utilizadas pela organização criminosa foi o Sr. Marcos.
Portanto, é importantíssimo que a gente convoque o Sr. Marcos aqui, esse pedido de convocação que vou fazer a partir de agora.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nós vamos aprovar na próxima sessão administrativa a convocação do Sr. Marcos Teixeira Barbosa. E o senhor poderia nos informar depois os dados deles. O CPF dele o senhor tem?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Aqui em mãos não tenho.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o senhor pode encaminhar a esta CPMI?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Com certeza.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O seu domicílio é onde?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Eu moro em Brasília, DF.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Obrigado, Presidente.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, eu poderia me reinscrever? Eu posso substituir a minha reinscrição por duas, três ou quatro perguntas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Por favor.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Em que região de Brasília? Não precisa dar o seu endereço.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Moro na Arniqueira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu não sou familiarizado aqui. É um condomínio?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – É uma região administrativa de Taguatinga.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Mas é um sítio? Ali tem até uma família ilustre que mora por ali, é uma propriedade grande, um sítio.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não, eu moro em casa mesmo, sem ser sítio.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É condomínio fechado?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Sim.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Desculpe. É uma casa mais ou menos de quantos metros quadrados?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Uns duzentos metros quadrados.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – De três, quatro quartos?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Como eu tenho dois filhos, quatro quartos.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Estou só vendo uma questão de compatibilidade, para ficar bem claro, compatibilidade de receita. Parece absolutamente compatível a região onde o senhor mora com o que o senhor fatura, em seu favor, até que isso se revela. Já que levantamos a questão e fizemos a pergunta, era para saber se com a sua renda o senhor morava num lugar compatível. Para nós, aqui, eu tenho a impressão de que resposta é sim.
Obrigado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – No exterior o senhor não tem? Casa no exterior?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Ainda não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Ainda não?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Ainda não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – E propriedade rural? 
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Também não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Também não tem propriedade?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Não tenho.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor viaja sempre para o exterior?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nunca fui.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Nunca viajou?
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – Nunca. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor vai ter que pensar naquilo que eu disse. O senhor vai ficar rico.
O SR. RUBMAIER FERREIRA DE CARVALHO – É verdade.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Estou falando. O senhor vai ficar rico. Prepara, pede para seu advogado preparar essas ações. O senhor vai ficar rico.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero perguntar se o nobre Relator tem algo ainda a...
Bom, antes eu quero convocar todos os Srs. e Sras. Parlamentares para reunião na terça-feira, às 10 horas. Rogo que todos estejam aqui, porque não haverá sessão. Às 10h15. 
E quero agradecer a participação do Sr. Rubmaier Ferreira de Carvalho. Igualmente dos seus advogados, representados aqui pelo jovem Bruno Felipe Gomes Leal.
Muito obrigado. 

(Iniciada às 10 horas e 26 minutos, secretada às 11 horas e 09 minutos, reaberta às 12 horas e 50 minutos, a reunião é encerrada às 14 horas e 07 minutos.)




Senador Vital do Rêgo
Presidente 
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